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Informe
Debate

Os integrantes da CAS decidiram convidar 
o ministro da Saúde, Alexandre Padilha e o 
representante no Brasil da Organização Pan-
americana de Saúde (OPAS/OMS), Joaquím 
Molina para detalharem o custo do acordo de 
cooperação técnica firmado entre o Governo 
Brasileiro e a OPAS para a contratação de 
médicos cubanos e de outros países, vinculados 
ao Programa Mais Médicos. 

Os senadores da CAS querem saber 
quanto foi repassado pelo ministério e o valor 
total do contrato firmado. “Precisamos ter 

informações claras sobre a contratação e sobre 
o acordo internacional, as quais ainda não 
foram divulgadas”, justificou a senadora Ana 
Amélia (PP-RS), autora do requerimento para 
a audiência pública com as autoridades.

*	 Financiamento público - Na abertura da 
reunião da Comissão da última quarta-feira 
(28), o senador Waldemir Moka (PMDB-MS) 
defendeu um plano de carreira para a categoria 
médica e o aumento do repasse de recursos da 
União para o Sistema Único de Saúde (SUS). 
“Trazer médicos de fora não vai resolver a 
questão da atenção básica, porque o problema 
da saúde é estrutural. O foco deve ser dado 
na falta de infraestrutura da saúde pública 
brasileira”, disse o presidente.

O tema provocou um longo debate e os 
integrantes da CAS aprovaram requerimento 
para que a audiência pública sobre o tema 
seja realizada em conjunto com as Comissões 
de Assuntos Econômicos (CAE); de Educação 
(CE); de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH); de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor, Fiscalização e Controle 
(CMA); e de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática (CCT); de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional (CRE). Os 
parlamentares da comissão mista temporária, 
criada para analisar a Medida Provisória (MP 
621/13) que institui o Programa Mais Médicos, 
serão comunicados e convidados. 

Médicos cubanos chegaram a Brasília, 
Fortaleza, Recife e Salvador, nos dias 24 e 25 
de agosto para um treinamento de 120 horas. 
Os aprovados serão encaminhados para 
os municípios e a estimativa é que iniciem 
o atendimento à população na segunda 
quinzena de setembro.

Debate sobre médicos estrangeiros na reunião da CAS
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Senadores querem detalhes sobre o custo da 
transferência de médicos estrangeiros

Senadores aprovam audiência conjunta com outras comissões
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Senador Waldemir Moka - presidente da CAS
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Agenda

•Quarta-feira, 04/09
9h – Reunião deliberativa da CAS.

Alguns Projetos em pauta

CLIPPING CAS

CAS analisa projeto que autoriza venda de remédios a preço de 
custo para aposentados

Agência Senado

A Comissão de Assuntos Sociais (CAS) 
pode votar na quarta-feira (4) projeto de lei 
que autoriza farmácias e drogarias a venderem 
remédios a preço de custo a aposentados pelo 
Regime Geral da Previdência Social. De acordo 
com o Projeto de Lei do Senado (PLS) 181/2010, 
os estabelecimentos poderão lançar a diferença 
do valor como despesa operacional e deduzi-la 
da base de cálculo do Imposto de Renda.

A medida beneficia quem comprove 
ser, ao mesmo tempo, aposentado pela 
Previdência Social, portador de doença crônica 
grave, usuário contínuo do medicamento que 
pretende adquirir e usuário de serviço do 
Sistema Único de Saúde (SUS).

A lista de medicamentos que poderão ser 
vendidos será definida pelo Ministério da Saú-

de, segundo critérios técnicos e estatísticos, 
que considerarão a prevalência de doenças na 
população de idosos, em benefício de portado-
res de doenças crônicas graves e usuários con-
tínuos dos medicamentos e do SUS.

Autor da proposta, o senador licenciado 
Marcelo Crivella argumenta, na justificação do 
projeto, que esse tipo de desconto já é oferecido 
pela maioria das farmácias e drogarias como 
mecanismo de fidelização desses pacientes. 
Para ele, isso é uma evidência de que o preço 
dos medicamentos no comércio varejista pode 
ser reduzido sem grandes perdas financeiras 
para as empresas.

A matéria, que tem voto favorável da 
relatora, senadora Vanessa Grazziotin (PCdoB-
AM), já foi aprovada pela Comissão de Direitos 

Humanos e Legislação Participativa (CDH) e 
pela Comissão de Assuntos Econômicos (CAE). 
Se for aprovada pela CAS e não houver recurso 
para que seja analisada em Plenário, seguirá 
para a Câmara dos Deputados.

Benefício
Também em decisão terminativa, a CAS 

analisa ainda projeto de lei do senador Paulo 
Paim (PT-RS) que equipara ao filho do segurado 
da Previdência Social o menor de idade que 
esteja sob sua guarda judicial (PLS 161/2011). A 
equiparação foi praticada no Brasil até meados 
de 1991. A aprovação de mudanças no plano 
de benefícios naquele ano retirou da proteção 
previdenciária as crianças sob guarda judicial.

*	 Advogados em ações trabalhistas – A 
proposta (PLC 33/2013) torna imprescindível a 
presença de advogado nas ações trabalhistas e 
estabelece critérios para fixação de honorários 
advocatícios e periciais nas ações.

O relator, senador Jayme Campos (DEM- 
MT), concorda que a ausência de advogado 
prejudica os interesses do trabalhador “tornan-
do-se verdadeira armadilha processual, além de 
violar princípios constitucionais, tais como am-
pla defesa, contraditório e isonomia”. Quanto 
à alteração sobre honorários na Justiça do Tra-
balho, o texto defende que o advogado “presta 
serviço público e exerce uma função social”.

Foram oferecidas três emendas: a primei-
ra limita os honorários ao percentual de 15% 
sobre o valor líquido da condenação; a segun-
da procura preservar a proporcionalidade do 
pagamento dos honorários advocatícios nos 
casos em que ambas as partes forem sucum-
bentes; e a terceira, estabelece critérios para 

a concessão do benefício da justiça gratuita. O 
relator vota pela rejeição das três. A primeira, 
por acreditar que deve ser mantido o percentu-
al mínimo de 10%, para que não aconteça de o 
juiz fixar valores pouco condizentes com o tra-
balho do advogado; a segunda, porque não fica 
resolvida de maneira satisfatória a questão da 
sucumbência recíproca para fins de condena-
ção em honorários; e a terceira, porque a Lei nº 
10.537, de 10 de agosto de 2002, já disciplinou 
a justiça gratuita no corpo da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

A proposta será votada em decisão termi-
nativa no Senado pela Comissão de Constitui-
ção e Justiça (CCJ).

*	 Regulamentação da profissão de árbitro 
de futebol – Será votado pelos senadores da 
CAS o Substitutivo da Câmara dos Deputados 
ao Projeto de Lei do Senado (PLS 294/01) 
de iniciativa da CPI criada para investigar 
denúncias envolvendo as associações 
brasileiras de futebol. A proposta pretende 
regulamentar a profissão de árbitro de futebol 
com o objetivo de criar uma identidade para 
o profissional e permitir a cobrança de uma 
maior ética profissional. 

O substitutivo da Câmara foi rejeitado 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania (CCJ), por considerar que cria um novo 
tipo penal (crime contra a organização do es-
porte a realização de arbitragem de partida es-
portiva de forma fraudulenta), posição acom-
panhada pelo relator na CAS, senador Paulo 
Davim (PV-RN).

O relator aponta inconsistências no tex-
to e considerou que a proposta tem vício por 
ferir o princípio constitucional da liberdade de 
exercício de qualquer profissão. Para a CCJ, 
não cabe a um projeto de lei, que visa à regula-
mentação do exercício de uma profissão, criar 
um novo tipo penal como faz o projeto ao de-
finir arbitragem fraudulenta. O relator aponta 
inconstitucionalidade do art. 4º do Substitu-
tivo da Câmara dos Deputados, que remete a 
regulamento próprio a definição dos requisitos 
para a habilitação profissional e das atribuições 
do árbitro de futebol, quando cabe à União dis-
por sobre as condições para o exercício das 
profissões.

A proposta chegou no Senado em maio e 
recebeu prioridade dos senadores. Represen-
tantes da Associação Brasileira de Advogados 
Trabalhistas (Abrat) pediram apoio ao presi-
dente do Senado, Renan Calheiros (PMDB-AL). 
Se o substitutivo da Câmara for rejeitado, irá a 
sanção o projeto original da CPI do Futebol.

Senadores João Alberto Souza e Jayme Campos
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Senadores Ana Rita, Humberto Costa, Sérgio Souza e Paulo Paim
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